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·-essos da medicina permitiram resistir à morte, 
10 o sofrimento. 

i capaz de definir a morte com precisão e clare
Ie querem determinar o melhor momento de ela 
os, desconhecendo até mesmo o mais elementar 
filiarem a um chamado estatuto da técnica e do 

'lOS concernentes a problemas humanos fimda
rude, a autora quer evitar conjúsão das palavras 
IItanásia, conferindo-lhes tratamento em lingua
w. Distanásia, palavra cujo uso não tem sido 
I às hipóteses de ação, intervenção ou procedi
valendo-se de avançados recursos terapêuticos, 

nte v processo de morrer, procurando distanciar 

nica prática aplicada no final da vida que pode 
peito à pessoa em sua dignidade, ajudando-a a 
emedo possível a aproximação da morte e a re

pode entender uma ação ou uma omissão que, 
vida ou acelera a morte de uma pessoa. A euta

Ida intenção e dos métodos usados. 

1/"0 desde o início sua posição contrária às práti
7ásia, especialmente no que concerne ao respeito 
'1110 e de seu direito à verdade. 

'esenta ao horizonte jurídico e se insere em uma 
o .fim da vida que, a cada dia, se revela como 
te. 
· a nacional já conta com muitas obras sobre a 
rl livro que desse à matéria tratamento sistemáti
~()sito de examinar o tema da eutanásia, sob uma 

'randíssima satisfação de apresentar Eutanásia: 
fica, cuja autora Mônica Silveira Vieira, jovem 
ufa. se propõe a refletir sobre as questões surgi
~ões das ciências dos vivos e da vida, seu sentido 

Si/ma Mendes Berti 
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